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(Inicia-se à sessão às 16 horas e 9 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sessão solene destinada à instalação dos 
trabalhos da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª 
Legislatura.

Declaro aberta a sessão e instalados os traba-
lhos da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legis-
latura.

Compõem a Mesa, juntamente comigo, para mi-
nha honrosa satisfação, à minha direita o Deputado 
Arlindo Chinaglia; o Deputado Osmar Serraglio; o Depu-
tado Narcio Rodrigues; à minha esquerda, a Exmª Srª 
Ministra Presidente do Supremo Tribunal Federal, Mi-
nistra Ellen Gracie; a Exmª Srª Ministra Dilma Rousseff 
e o Deputado Waldemir Moka.

Convido a todos para, de pé, ouvirem o Hino 
Nacional.

(Execução do Hino Nacional Brasileiro.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Convido a Exmª Srª Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, Ministra Ellen Gracie, a fazer a 
entrega da Mensagem do Poder Judiciário. (Pausa.) 
(Palmas.)

Convido a Exmª Srª Ministra de Estado-Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República, Ministra Dilma 
Rousseff, portadora da Mensagem do Senhor Presi-
dente da República, a fazer a entrega da Mensagem 
de Sua Excelência. (Pausa.) (Palmas.)

Tenho a honra de conceder a palavra à Presiden-
te do Supremo Tribunal Federal, Ministra Ellen Gracie, 
para ler a mensagem do Poder Judiciário.

Com a palavra V. Exª, Ministra Ellen Gracie.
A SRA. ELLEN GRACIE (Presidente do Supre-

mo Tribunal Federal) – Exmº Sr. Presidente do Sena-
do Federal, Senador Renan Calheiros; Exmº Sr. Pre-
sidente da Câmara dos Deputados, Deputado Arlindo 
Chinaglia; Exmª Srª Ministra Dilma Rousseff; demais 
ilustres integrantes desta Mesa; Srªs e Srs. Senadores; 
Srªs e Srs. Deputados; servidores desta Casa, no ano 
passado, compareceu a este mesmo plenário o então 
Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho 
Nacional de Justiça, Ministro Nelson Jobim, que proferiu 

mensagem de encaminhamento do Relatório de Ati-
vidades do Conselho Nacional de Justiça, nos termos 
do art. 103-B, § 4º, inciso VII, da Constituição.

Era a primeira vez em que, formalmente, diante 
do Congresso Nacional, se enunciava um diagnóstico 
da situação do Poder Judiciário, enumeravam-se as 
atuações empreendidas pelo Conselho e expressa-
vam-se recomendações consideradas oportunas ao 
aperfeiçoamento institucional.

Meu ilustre antecessor frisou, na abertura de 
sua fala, que não exercia apenas a obrigação cons-
titucional.

A data, disse ele, constituía marco na constru-
ção histórica das instituições nacionais. Marco a partir 
do qual se aprofundava o Estado de direito, a demo-
cracia e a edificação de um Estado verdadeiramente 
republicano.

Alegra-me, Sr. Presidente, dar seqüência à mani-
festação de realismo positivo de meu ilustre colega.

Em ano e meio de atividade, o Conselho Nacional 
de Justiça demonstra que suas finalidades têm sido 
atendidas. A evidência de acréscimo de sua deman-
da é revelada pela curva ascendente dos expedientes 
protocolados ao longo desse período.

A atuação do Conselho e de seus membros en-
contra-se detalhada no Relatório Geral que entrego 
neste momento, formalmente, ao Congresso Nacional. 
Seria fastidioso enumerar e tentar minudenciar todas as 
iniciativas que se sucederam. Faço apenas destaque 
para pontos que, parece-me, devam merecer a especial 
atenção dos Srs. e das Srªs Parlamentares.

Desejo ressaltar, de modo particular, os esforços 
empreendidos pelo Conselho, no sentido de dar con-
seqüência às medidas aprovadas por este Congresso, 
para o efeito de tornar o sistema judiciário brasileiro 
mais operante, célere e racional.

Neste sentido, a Lei nº 11.419/2006 estabelece 
as diretrizes para a adoção do processo eletrônico.

Tão importante, Sr. Presidente, quanto à apro-
vação da Lei foi, entretanto, a inserção de previsão 
orçamentária que habilita o Conselho a suplementar 
eventuais deficiências de recursos dos Judiciários es-

Ata da 1ª Sessão Conjunta (Solene),  
em 2 de fevereiro de 2007 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros
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taduais para a indispensável modernização de seus 
equipamentos.

Tenho a satisfação de comunicar que, a partir do 
próximo mês de março, 17 dos 26 tribunais estaduais 
estarão prontos para instalar e inaugurar varas-piloto 
de processo eletrônico. Entre os juizados especiais fe-
derais, cerca de 80% já utilizam o processo virtual.

A redução de tempo e de custo é significativa. 
Lembremos também o impacto ambiental. Apenas o 
Supremo Tribunal Federal movimentou, aproximada-
mente, 680 toneladas de papel durante o ano de 2006, 
considerando o protocolo de recursos e a remessa à 
origem dos feitos julgados.

Quero salientar que, ao longo dos estudos de-
senvolvidos, foi preocupação constante dos represen-
tantes e técnicos dos tribunais de Justiça, dos tribunais 
federais e do trabalho garantir que a adaptação à nova 
metodologia não signifique um retraimento por parte 
dos profissionais pouco afeitos ao meio tecnológico. 
Tratou-se de criar ambiente amigável de transição en-
tre o sistema tradicional e a inovação.

Tenho confiança de que, assim como o povo bra-
sileiro, sem distinção de escolaridade, assimilou pron-
tamente e sem dificuldade o uso da urna eletrônica, 
também, em breve espaço de tempo, qualquer eventual 
estranheza quanto ao novo sistema será superada.

Neste campo não é possível retroceder.
É chegada a hora de estender a rotina judiciária 

à utilização da tecnologia disponível e de fácil acesso. 
Ela nos permitirá realizar muito melhor as tarefas me-
ramente repetitivas e burocráticas que até agora as-
soberbam o nosso corpo funcional. Ela proporcionará, 
sobretudo, uma velocidade de resposta à sociedade 
antes impensável.

Em 2003, demonstrei, em seminário internacional 
na Costa Rica, o sistema utilizado nos juizados espe-
ciais previdenciários, acessível on-line, via Internet. Na 
ação ordinária que então selecionei para apresentar, 
apenas dez dias, não mais que dez dias, haviam se 
passado entre o ajuizamento e a sentença de primei-
ro grau, tudo sem qualquer arranhão às garantias do 
devido processo legal.

Uma tal redução de tempo de resposta do sistema 
decorre da automação de todas as etapas não-criativas, 
de mero registro, comunicação ou impulso processual. 
Fica posto em relevo, então, apenas o tempo nobre do 
processo, aquele em que se produzem peças em que 
sejam necessárias a reflexão, a elaboração e o ama-
durecimento de entendimento. Este é o tempo em que 
os advogados das partes produzem seus arrazoados, 
o Ministério Público se manifesta e os magistrados 
elaboram suas decisões.

Sabem os senhores e senhoras Congressistas 
que, ao aprovarem a Lei nº 11.419/2006, deram ao 
Judiciário brasileiro a real possibilidade de vencer a 
morosidade que tem entravado a vida econômica do 
País e submetido à crítica impiedosa uma instituição 
que se legitimou, ao longo de nossa história, pela tra-
dição de imparcialidade, de independência e de alta 
qualificação de seus integrantes.

Guardaremos, Sr. Presidente, ciosamente estes 
valores básicos. Mas, no que diz respeito à eficiência, 
o Poder Judiciário será outro após a progressiva im-
plantação do processo eletrônico.

Outra das providências aprovadas por V. Exªs, a 
Lei nº 11.417/2006, que estabeleceu a súmula vincu-
lante, também terá reflexos de profunda repercussão 
no modo como a sociedade, os Poderes de Estado e 
o próprio Judiciário se relacionam com o ordenamento 
jurídico em sua interpretação última.

O Visconde de Mauá, em sua “Exposição aos 
Credores e ao Público”, editada em 1878, relata com 
aguda crítica uma de tantas querelas judiciais em que 
se viu envolvido.

Perguntava o Visconde de Mauá: “Será sensato 
esse regimen judiciário?”

De fato, não pode ser operante um sistema ju-
diciário em que a mesma questão de direito receba, 
indefinidamente, diversa e variada interpretação, ao 
sabor das filiações doutrinárias dos julgadores.

Pois bem, é a esse descrédito da lógica jurídica, a 
essa insegurança quanto ao que seja afinal o direito do 
País, que põe cobro a medida aprovada por este Par-
lamento e consubstanciada na Lei nº 11.417/2006.

A partir de agora, quando o Supremo Tribunal 
Federal houver definido formalmente uma questão 
de direito, aplicando-lhe o efeito vinculante e fazen-
do-a inserir no enunciado de sua súmula, pacifica-se 
a discussão nos juízos inferiores, e, sobretudo, todos 
os agentes públicos deverão respeitar a interpretação 
fixada, evitando-se o surgimento de novas ações.

Mais ainda, Sr. Presidente, o sistema de con-
trole de constitucionalidade brasileiro, tributário, em 
seu primeiro momento, do sistema norte-americano, 
admite o controle chamado difuso, na via do recurso 
extraordinário.

Contrariamente, porém, ao sistema no qual se 
espelhou, o brasileiro não contava, desde 1988, com 
qualquer filtro de acesso, à semelhança do certiorari 
norte-americano.

Desse descuido, desse verdadeiro descuido com 
a funcionalidade da Corte resultou que toda e qualquer 
querela de somenos, entre partes individuais e com 
efeitos meramente patrimoniais, pudesse ocupar a 
atenção do Tribunal em igualdade de condições com 
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as graves questões que dizem respeito aos direitos e 
garantias básicos, ao equilíbrio federativo ou à gover-
nabilidade do País.

A Lei nº 11.418/2006 põe cobro a essa situação 
e devolve ao Supremo Tribunal Federal condições de 
funcionamento razoável.

Por isso, formalmente, o Poder Judiciário Brasileiro 
manifesta seu reconhecimento pelo esforço de aperfei-
çoamento institucional consubstanciado na aprovação 
dos três projetos de lei que darão uma nova feição ao 
serviço público que nos incumbe prestar.

Irão merecer a atenção da atual legislatura outras 
medidas propostas para complementar as iniciativas 
já adotadas. Dentre tantas, permito-me salientar a re-
levância da súmula impeditiva de recurso e a necessi-
dade de valorização das defensorias públicas.

A criação de uma cultura de pacificação social 
mediante a adoção de medidas conciliatórias entre as 
partes, também constante da agenda da atual legis-
latura, já faz parte das prioridades do Conselho Na-
cional de Justiça.

Em dezembro último, após um cuidadoso trabalho 
de preparação, o Dia da Justiça ficou marcado como 
Dia Nacional da Conciliação.

Quase 84 mil audiências foram realizadas em 
todo o País e o índice de acordos alcançado superou 
os 55%.

O Conselho implantou esse movimento como um 
programa permanente de estímulo à adoção dessa for-
ma de solução de pendências que, de outra maneira, 
poderiam resultar em penosas demandas judiciais.

Rotineiramente, alguns tribunais já definiram áre-
as preferenciais de conciliação, com resultados ainda 
mais promissores como a marca de mais de 90% de 
acordos celebrados no crédito imobiliário, atingida já 
pelos tribunais federais da 1ª e da 4ª Regiões.

Verificamos, com satisfação, que o interesse pelo 
tema não se restringe ao Poder Judiciário. A adesão 
de importantes setores do empresariado, por suas 
Federações, com a criação de câmaras permanentes 
de conciliação, revela que esta forma alternativa de 
solução de conflitos vem sendo estimulada e tem seus 
méritos reconhecidos.

Ela é particularmente adequada, Sr. Presidente, 
às relações econômicas de caráter continuado, como 
são as que se estabelecem entre fornecedores de in-
sumos e grandes fabricantes, entre estes e sua rede 
de revendedores e com o grande número de consu-
midores finais.

Ainda, Sr. Presidente, uma outra área em que o 
Conselho adiantou medidas diz respeito à grande pre-
ocupação nacional com a segurança pública.

Após ouvir representantes da CPI do Tráfico de 
Armas, o Conselho promoveu consultas e editou reco-
mendação aos tribunais para a especialização de varas 
encarregadas de processar e julgar os delitos de alta 
complexidade perpetrados por grupos criminosos.

Inicialmente, deu-se a transformação pelo Conse-
lho da Justiça Federal das varas federais especializadas 
em lavagem de dinheiro em varas especializadas no 
processo e julgamento dos delitos do crime organiza-
do. Atualmente, são dezoito.

O Colégio Permanente de Presidentes de Tribu-
nais de Justiça deliberou, no último dia 21 de janeiro, 
que a organização judiciária de todos os Estados bra-
sileiros comportará idêntica especialização.

Ainda nessa seara, o Conselho tomou iniciativa 
de propor aos tribunais de Justiça a formação de um 
banco de dados da população carcerária.

Sabe-se que parte da intranqüilidade dos pre-
sídios decorre da insatisfação de internos, que vêem 
delongada a concessão de benefícios a que, por lei, 
fazem jus.

A estrutura deficiente das varas de execução 
penal, aliada à ausência de defensores públicos em 
número bastante, potencializa esse fator e estimula a 
adesão dos detentos a organizações que lhes possam 
oferecer alguma sensação de proteção. Isso, senhoras 
e senhores, os condena duplamente, porque os con-
dena à reinserção no círculo vicioso do crime.

O banco de dados, de utilização interativa pelas 
autoridades carcerárias e por juízes, promotores e 
defensores, refletirá imediatamente qualquer altera-
ção digna de registro, como os dias de remissão de 
pena, e proporcionará a pronta verificação dos requi-
sitos necessários para atendimento dos pedidos en-
caminhados.

Ele permitirá também a rápida definição nos ca-
sos de homonímia, responsáveis pelos episódios la-
mentáveis de prisões indevidas.

Essas são as providências que competem à Jus-
tiça Criminal. Esse banco de dados, formatado sobre 
experiências já desenvolvidas no seio do Poder Judi-
ciário, estará implantado no dia 2 de março e retratará 
a situação de cerca de 50% da população carcerária 
nacional, concentrada nos Estados do Rio de Janeiro 
e de São Paulo.

Indo mais além do seu âmbito próprio de atuação, 
é intenção do Conselho buscar a participação de outras 
entidades para promover a efetiva ressocialização dos 
apenados. Isso poderá ser feito mediante capacitação 
profissional eficiente e direcionada para nichos especí-
ficos do mercado de trabalho e também pela adoção de 
ação afirmativa que garanta aos egressos a admissão 
em empregos formalizados que lhes assegurem uma 
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real possibilidade de refazerem sua vida e contribuírem 
positivamente para a sociedade.

O Conselho, Sr. Presidente, tem objetivado va-
lorizar as soluções e iniciativas desenvolvidas no seio 
do próprio Poder Judiciário em suas diversas instân-
cias, trabalhando na divulgação de práticas eficientes 
para a solução de problemas que são recorrentes. As 
associações de classe da magistratura, as entidades 
acadêmicas e governamentais, de modo particular o 
Ministério da Justiça, por sua Secretaria Especial, têm 
sido parceiras constantes na busca de soluções.

Convencemo-nos, ao longo desse lapso de tempo, 
desde a instalação do Conselho Nacional de Justiça, 
que, mais que uma reforma – conceito sempre asso-
ciado à instantaneidade de resultados –, o que nos 
incumbe conduzir é, na verdade, um movimento per-
manente de aperfeiçoamento institucional e funcional 
do Poder Judiciário, em caráter continuado.

Mas, como uma noção ampla de Justiça extravasa 
os limites de atuação do Poder Judiciário, sempre que 
necessário solicitaremos a atenção deste Parlamento 
e da sociedade como um todo na busca de resultados 
que tornem a paz social uma realidade.

Com efeito, Sr. Presidente, o momento de apre-
sentação desta mensagem sobre o estado do Poder 
Judiciário brasileiro vai muito além do cumprimento de 
formalidades. Ele sinaliza claramente a necessidade 
de participação coordenada dos Poderes de Estado e 
da sociedade na construção de uma democracia que 
todos desejamos mais forte e de uma sociedade que 
todos almejamos mais justa.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O Exmº Sr. 1º Secretário procederá à leitura 
da Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente 
de República.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário, Deputado 
Osmar Serraglio.

O SR. OSMAR SERRAGLIO (PMDB – PR) – 
Srªs e Srs. Membros do Congresso Nacional, é 

uma honra dividir com esta Casa a representação dos 
anseios nacionais por mais quatro anos.

Juntos, temos a responsabilidade histórica de vo-
calizar um processo de desenvolvimento que resultou 
numa das mais complexas e diversificadas estruturas 
produtivas do mundo; mas, sobretudo, vocalizar uma 
sociedade que, a seu tempo e a cada geração, lutou 
para superar as desigualdades resultantes dessa ca-
minhada, valorizando o entendimento democrático que 
torna um povo maior que os seus desafios.

Creio, sinceramente, que, nos últimos quatro 
anos, honramos essa trajetória e definimos um novo 
patamar para sua evolução.

O Brasil mudou. Se pudéssemos condensar esse 
período numa imagem em movimento, uma notável 
renovação social e econômica desfilaria diante de 
nossos olhos.

Quadruplicamos os recursos destinados à luta 
contra a fome e a exclusão. A renda destinada aos bra-
sileiros mais pobres cresceu acima da média nacional, 
e o amparo do Estado chegou a 11 milhões de lares 
mais humildes. Sete milhões de cidadãos venceram a 
linha da pobreza.

Criamos, nesses quatro anos, mais de cinco mi-
lhões de empregos formais, e o salário mínimo quase 
dobrou seu poder de compra.

O Brasil é hoje o País menos desigual das últi-
mas décadas.

A desconcentração da riqueza reduziu o fosso das 
disparidades regionais, reabilitando o mercado interno 
como alavanca do desenvolvimento. Não apenas isso. 
A bola de neve do endividamento e da vulnerabilida-
de externa cedeu lugar a uma inserção soberana e 
competitiva no comércio mundial. Nossas exportações 
cresceram 130%, desde 2003. O saldo comercial acu-
mulou mais de US$150 bilhões nesse período, e as 
reservas ultrapassaram, com folga, o valor da dívida 
externa pública.

Mudamos as condicionalidades do sistema eco-
nômico nacional. O Brasil agora pode acelerar a en-
grenagem do seu crescimento, não como um fim em 
si mesmo, não para homologar a injustiça triunfante no 
passado, mas como uma ferramenta que falta para uma 
grande transformação democrática, capaz de ampliar o 
horizonte do presente e dilatar as fronteiras do futuro. 
Temos estabilidade financeira, fôlego econômico, e o 
que é mais importante: legitimidade política. 

A inflação caiu de 12,5%, em 2002, para 3,14% no 
ano passado, na menor variação de preços desde 1998. 
As condições estão dadas. As taxas de juros podem e 
devem seguir em trajetória firme de queda. A confiança 
na economia despertou o apetite pelo risco, criando 
instrumentos financeiros indispensáveis à captação de 
novos recursos para a expansão produtiva.

O Programa de Aceleração do Crescimento, PAC, 
anunciado em 22 de janeiro, é o passo seguinte da 
história. Seu objetivo é expandir a infra-estrutura física 
e social do País, desonerar o capital produtivo, gerar 
empregos, distribuir renda e assegurar novos saltos na 
competitividade das nossas exportações. 

Trata-se, sobretudo, de implantar um novo padrão 
de crescimento que sugere a rigidez da renda e dos 
desequilíbrios regionais, para semear a grande comu-
nhão republicana que assegura um mesmo ponto de 
partida igual para todos os brasileiros.
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O Brasil pode, deve e vai dobrar a aposta no seu 
desenvolvimento.

Em 2006, o investimento produtivo cresceu 6%, 
mais que o dobro da expansão do PIB. A meta, ago-
ra, é elevá-lo à faixa de 8% a 10% ao ano, para que 
a formação bruta de capital fixo atinja um patamar de 
25% do PIB.

Taxas sustentáveis de crescimento iguais ou su-
periores a 5% ao ano serão atingidas nesse processo. 
Para isso, o PAC definiu investimentos da ordem de 
R$503,9 bilhões até 2010, sendo R$300 bilhões em 
aportes da União e das empresas estatais.

A dotação orçamentária do Projeto-Piloto de In-
vestimento passa de 0,15% do PIB para 0,5% do PIB 
entre 2007 e 2010. 

Portanto, não se trata de um desejo, mas de deci-
sões já tomadas que ultrapassam o terreno das idéias 
para pertencer ao mundo através da ação.

As metas e obras, os recursos e medidas reunidos 
no PAC formam uma combinação virtuosa de ousadia 
e planejamento público, inédita em nossa história. Pela 
primeira vez se regionalizam as metas de investimento 
em infra-estrutura para todo o País.

Projetos com recursos assegurados vão erguer 
um grande canteiro de obras de norte a sul do nosso 
território. Ferrovias e rodovias, aeroportos e pontes, 
gasodutos e refinarias, hidrelétricas e portos devem 
expandir os espaços da produção e do emprego, mas 
também da esperança e da auto-estima nacional.

A energia, a habitação, o saneamento e o trans-
porte público formam o principal arco da ponte que 
estreitará as fronteiras da geração da riqueza e da 
justiça social.

Obras, máquinas, instalações e investimentos 
terão importantes desonerações para engajar o pe-
queno, o médio e o grande empreendedor na traves-
sia para o futuro.

O combustível dessa marcha, minhas senhoras e 
meus senhores, é o capital privado. Mas o investimento 
estatal recupera seu papel indutor na economia.

Cabe-lhe implementar um conjunto de obras a 
salvo de oscilações orçamentárias, que garantam seu 
efeito catalisador na agenda do crescimento. 

O mercado de consumo de massas será fortale-
cido. O salário mínimo terá reajuste garantido pela in-
flação, com ganho real vinculado ao PIB do penúltimo 
ano, adicionando previsibilidade ao horizonte de cálculo 
dos trabalhadores, das empresas e do Governo. 

Na integração sul-americana, os avanços insti-
tucionais, financeiros e de infra-estrutura reforçarão o 
papel geopolítico da cooperação continental na ace-
leração do crescimento. 

Não há o que temer, tampouco o que duvidar. 

O controle da inflação e a estabilidade constituem 
ingredientes intrínsecos à meta-síntese desse progra-
ma. A “Brasília” da nossa geração é a justiça social. 
Crescer com estabilidade e democracia é o alicerce 
dessa arquitetura.

Minhas senhoras e meus senhores, o aperfeiço-
amento da estrutura tributária e dos marcos regulató-
rios é outro pilar indispensável à superação da guerra 
fiscal e à segurança jurídica necessária para o avanço 
das Parcerias Público-Privadas.

Convido-os a buscar a mesma harmonia federati-
va para o licenciamento ambiental, de modo a preservar 
nossas riquezas e garantir a distribuição equilibrada da 
infra-estrutura em todas as regiões do Brasil.

O ponto de partida e de chegada do PAC inclui 
um compromisso compartilhado de forma ecumênica 
pelo Governo e por todos os Partidos desta Casa.

Falo de uma revolução no sistema educacional 
brasileiro.

A criação do Fundeb, aprovada recentemente por 
este Congresso, bem como a expansão da universidade 
pública, do ProUni e do ensino técnico, além do salto 
pedagógico que a Universidade Aberta do Brasil pro-
porcionará ao professorado, antecipam a síntese que 
nos une. Queremos educar para o desenvolvimento e 
educar o desenvolvimento para a justiça social.

Creio, minhas senhoras e meus senhores, que, 
quando a sociedade adquire essa consciência dos 
seus interesses, a força do entendimento mobiliza o 
recurso necessário à geração da riqueza que produz 
igualdade e da justiça que universaliza direitos.

O desenvolvimento não é uma fatalidade na vida 
dos povos, mas uma transformação. Uma travessia 
para o futuro que não se completa sem a mobilização 
democrática da inteligência, do talento, dos recursos, 
da experiência e sonhos de toda uma sociedade.

O PAC depende do discernimento soberano deste 
Congresso para se tornar a agenda de toda a Nação. 
Juntos, temos a oportunidade histórica de acionar um 
novo ciclo que engendre a distribuição ética da riqueza 
produzida neste País, que fortaleça a representação 
ética da vontade dos seus cidadãos, que faça do Es-
tado uma vitrine ética de transparência na alocação 
justa dos fundos públicos e, sobretudo, consolide a éti-
ca democrática que não pode florescer à margem dos 
excluídos, nem subordinada ao império do privilégio.

Conto com o apoio desta Casa, que abriga a 
grandeza dos Partidos e do povo brasileiro.

Muito obrigado.
Brasília, 2 de fevereiro de 2007. – Luiz Inácio 

Lula da Silva, Presidente da República.

É o seguinte o texto da Mensagem Pre-
sidencial:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de conceder a palavra ao Exmº Sr. Presi-
dente da Câmara dos Deputados, gostaria de destacar 
entre nós a honrosa presença do Exmº Sr. Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça, Ministro Rafael de Barros 
Monteiro Filho, e do Exmº Sr. Corregedor do Superior 
Tribunal de Justiça, Ministro Cesar Asfor Rocha.

Destacando as honrosas presenças de V. Exªs, 
gostaria de saudar todos os integrantes do Poder Ju-
diciário.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Exmº 
Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado 
Arlindo Chinaglia.

Com a palavra V. Exª.
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmo 
Sr. Presidente do Congresso Nacional, Senador Renan 
Calheiros; Exma Srª Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Ministra Ellen Gracie; Exma Srª Ministra-Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, Ministra Dil-
ma Rousseff; Exmo Sr. Deputado Narcio Rodrigues,

Exmo Sr. Deputado Nárcio Rodrigues, 1º vice-Pre-
sidente da Câmara dos Deputados, Exmo Sr. Deputado 
Osmar Serraglio, 1º Secretário da Câmara, Exmo Sr. 
Waldemir Moka, 3º Secretário, Exmo Sr. Ministro de 
Estado da Defesa Waldir Pires, Exmo Sr. Governador 
do Estado de Tocantins, Marcelo Miranda, Exmo Srs. 
Ministros do Superior Tribunal de Justiça, Exmo Srs. 
Embaixadores, senhores e senhoras Congressistas, é 
com intenso sentimento de responsabilidade e respei-
to que trago a esta sessão de abertura dos trabalhos 
legislativos da 53ª Legislatura a presença e a palavra 
da Câmara dos Deputados. E faço-o, primeiramente, 
no sentido de assegurar o firme e inarredável propósito 
dos representantes do povo brasileiro: contribuir para 
o progresso da Nação; lutar e trabalhar pelo bem-estar 
dos brasileiros, tarefas que não são apenas da Câma-
ra dos Deputados, mas também do Senado Federal, 
do Poder Judiciário, do Poder Executivo e de todas as 
instâncias políticas e administrativas, que, em atuação 
harmônica, devem se pautar pelo respeito aos ditames 
democráticos e à responsabilidade inerente a cada 
uma delas, seja no plano federal, como no âmbito dos 
Estados e Municípios. 

Integrante do processo legislativo e grande res-
ponsável pela formulação legislativa do País, cabe 
também à Câmara o compromisso de pensar o Brasil 
seja na elaboração de proposições, seja no exame 
de outras proposições oriundas de outras fontes para 
tanto legitimadas pelo nosso ordenamento constitu-
cional e legal.

Fazemos leis para proporcionar a cada cidadão 
deste imenso e prodigioso País condições de vida 

sempre melhores e mais justas, propícias à fruição das 
conquistas democráticas, situações de vidas materiais 
justas e condizentes à natureza do ser humano.

Reconhecemos na atuação dos demais poderes 
da União o esforço empreendido na direção da supe-
ração de desigualdades. 

Reconhecemos na ação do Poder Executivo o 
imenso esforço para a renovação social e econômica 
que talvez pudéssemos melhor definir como realinha-
mento de prioridades, decorrente de uma visão de mun-
do que valoriza o brasileiro e para ele governa, com a 
adoção de políticas concretas, com objetivos bastante 
claros e definidos em seus intuitos primordiais: reduzir 
a fome, fazer com que milhões e milhões de brasileiros 
ultrapassem os limites da linha da pobreza, combater 
a exclusão social representada pelo estudo ineficien-
te, pela prestação de serviços públicos essenciais em 
caráter precário. 

Expandir a infra-estrutura física e social do País, 
desonerar o capital produtivo, gerar empregos, distribuir 
renda e assegurar competitividade das exportações 
– como pretende o Poder Executivo com a instituição 
do Plano de Aceleração do Crescimento – é possível, 
agora que a estabilidade financeira trouxe ao País uma 
excepcional performance relativa aos índices inflacio-
nários, excelentes condições de produtividade e de 
captação de recursos produtivos.

Com os olhos voltados para esses objetivos é que 
a Câmara dos Deputados passará a trabalhar, já a partir 
dos próximos dias, no sentido de tornar operacional o 
Plano, buscando a conciliação de múltiplos interesses 
da Nação, expressos pela representação popular.

Com relação aos aspectos fiscais mencionados 
pela Mensagem Presidencial, podemos assegurar que 
o interesse da Câmara dos Deputados é o interesse 
da Nação: o aperfeiçoamento da estrutura tributária 
e dos marcos regulatórios, bem como a garantia da 
segurança jurídica vital para a consolidação de inves-
timentos em nosso País. 

Reitero aqui, senhoras e senhores, o grande 
empenho que dedicaremos à questão educacional do 
Brasil. Já avançamos nesse campo com a criação do 
Fundeb, atinente aos ensinos infantil, fundamental e 
médio. Avançamos também no que respeita ao ensino 
técnico-profissionalizante e encontra-se sempre pre-
sente em nossas preocupações a formação superior, 
com os olhos voltados a programas como o Prouni e 
a Universidade Aberta do Brasil. 

A Câmara dos Deputados, Srªs e Srs. Parlamen-
tares, tem consciência do paradoxo da educação no 
Brasil: investir em educação não traz resultados em 
curto prazo, mas, por outro lado, se não se investirem 
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maciços recursos em Educação, não terá a sociedade 
brasileira como desenvolver-se.

Exmº Sr. Presidente do Senado Federal, Senador 
Renan Calheiros, trago neste momento as felicitações 
da Câmara dos Deputados devidas em razão de sua 
recondução à Presidência da Casa.

Temos a certeza de que nosso entendimento 
será o mais perfeito, com vistas à manutenção e ao 
aperfeiçoamento da harmonia, que tem caracterizado 
os trabalhos das duas Casas Legislativas. Da harmo-
nia sem a qual Deputados e Senadores nunca pode-
rão cumprir a contento suas obrigações. Dentro dos 
ditamos constitucionais e regimentais, encontraremos 
meios de tornar mais ágil, a tramitação de proposições, 
atendendo à urgência que o Brasil requer de nós. 

Nesta solenidade, como Presidente da Câmara 
dos Deputados, as minhas palavras finais são de es-
perança. Esperança no grande futuro a que aspira esta 
Nação no porvir que se prevê para os brasileiros. E a 
certeza de que, mesmo no presente, a vitória de cada 
um pode ser melhor. O desenvolvimento que prevemos 
é, sem dúvida, o atingimento de novos patamares de 
qualidade de vida para todos os cidadãos; qualidade 
de vida enobrecida por igualdade de oportunidades 
condizentes à condição humana de cada brasileiro e 
de cada brasileira. 

Que todos possamos trabalhar com este objetivo 
maior que é a consolidação de uma sociedade mais 
justa, mais fraterna e mais próspera. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Exmº Sr. Deputado Arlindo Chinaglia, Presi-
dente da Câmara dos Deputados, antes de mais nada, 
parabéns por sua eleição; Exmª Srª Ministra Ellen Gra-
cie, Presidente do Supremo Tribunal Federal; Exmª Srª 
Ministra Dilma Rousseff; Exmº Sr. Deputado Osmar 
Serraglio; Exmº Sr. Deputado Waldemir Moka; Exmo 
Sr. Deputado Narcio Rodrigues; Exmos Srs. Ministros 
de Estado presentes, eu gostaria de a todos destacar, 
mais uma vez destacando a presença honrosa da Mi-
nistra Dilma Rousseff e do Ministro da Defesa, Waldir 
Pires; Exmos Srs. Governadores de Estado, agradeço 
a todos os que nos honram com sua presença, agrade-
cendo a honrosa presença do Governador do Estado 
do Tocantins, Marcelo Miranda; Exmo Sr. Presidente 
do Superior Tribunal de Justiça, Ministro Raphael de 
Barros Monteiro; Exmo Sr. Corregedor do Superior Tri-
bunal de Justiça, Ministro Cesar Asfor Rocha; Exmos 
Srs. Embaixadores, Exmas Srªs Embaixadoras, Exmos 
Srs. Deputados, Exmas Srªs Deputadas, Exmos Srs. 
Senadores, Exmas Srªs Senadoras, Exmos Srs. inte-
grantes do Conselho Nacional de Justiça, senhoras e 
senhores, é com grande satisfação que damos início 

hoje à 53ª Legislatura do Congresso Nacional, eleito 
pela vontade soberana do povo brasileiro, no pleito de 
2006, para o próximo quadriênio.

Mais do que uma cerimônia protocolar de aber-
tura dos trabalhos, esta sessão, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, possui o diferencial de ser inaugurada já 
com os desafios colocados de debater uma agenda 
nacional que sinaliza para o crescimento da Nação e 
que acaba de ser apresentada pelo Executivo e tam-
bém pelo Poder Judiciário.

O Programa de Aceleração Econômica agrega 
medidas provisórias, projetos de lei, projetos de lei com-
plementar, todos – como a própria Mensagem diz –, na-
turalmente, suscetíveis a aprimoramentos, correções, 
reparos e ajustes que o Congresso Nacional entender 
convenientes e necessários.

O Governo anunciou o PAC como um primeiro 
passo. Além desse debate, caberá também ao Con-
gresso Nacional eleito dinamizar as reformas estru-
turantes, especialmente a inadiável reforma política, 
a reforma tributária, a reforma trabalhista e a reforma 
sindical, também urgentes e inadiáveis.

Srªs e Srs. Deputados, Srªs e Srs. Senadores, não 
será por inércia do Congresso Nacional que a discus-
são ficará paralisada. Não creio que haja diagnóstico 
divergente quanto à necessidade de uma agenda de 
desenvolvimento sustentado. Ela é imprescindível para 
o País e pode ser naturalmente compatibilizada com as 
reformas que se encontram sob análise do Congresso 
Nacional. Vamos discutir aqui, nos próximos meses, as 
propostas do Executivo, do Legislativo, do Parlamento, 
as propostas da sociedade, que contarão – tenho cer-
teza absoluta – com ricas contribuições destas duas 
Casas do Congresso Nacional. Ao Congresso também 
compete apontar soluções para um crescimento sus-
tentável, igualitário e justo.

Esta é uma Casa cuja razão de existir é funcio-
nar como caixa de ressonância nacional. Por isso, 
todos os entes envolvidos, todos os agentes econô-
micos, a sociedade, o Executivo e, da mesma forma, 
o Judiciário terão aqui um espaço para defender suas 
convicções.

Ouviremos, com certeza, a posição dos Gover-
nadores sobre a perspectiva de a renúncia fiscal cau-
sar mais estragos a quem não pode mais contribuir. 
Ouviremos os representantes dos trabalhadores e 
também, com muita satisfação, sugestões da inicia-
tiva privada. Deveremos, enfim, ouvir com atenção 
todos os agentes envolvidos e vamos colaborar para 
identificar os pontos que representam as maiores an-
siedades nacionais.

A prosperidade desse programa depende de sua 
implementação e da aprovação da sociedade, especial-
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mente do setor produtivo, de medidas complementa-
res e da crença de que ele representará ganhos para 
a sociedade e o crescimento almejado.

Eu, particularmente, Ministra Dilma, incorporo 
o otimismo demonstrado pelo Governo e torço muito 
para que ele se encontre com as projeções da inicia-
tiva privada, da sociedade de modo geral e também 
do próprio mercado econômico e financeiro.

O Congresso Nacional, com o debate público e a 
qualidade dos seus quadros, saberá, sem dúvida, en-
contrar uma via serena para o crescimento e colaborar 
muito no intuito de soltar o freio e colocar o Brasil no 
trilho do crescimento certo e absolutamente seguro.

O Congresso é formado por homens públicos 
que têm a exata consciência dos seus deveres e res-
ponsabilidades com o País, e eles saberão – já disse 
e repito – dar sua melhor contribuição no busca do 
bem-estar coletivo. Estou certo de que nossa conduta 
estará pautada, como sempre foi, pela perseguição do 
bem comum, pelo patriotismo, na busca de igualar as 
oportunidades, distribuir renda e principalmente mini-
mizar a pobreza.

As projeções do cenário mundial – já foi dito aqui, 
a própria Mensagem contém isso – são confortáveis. 
Mesmo com desaceleração nos Estados Unidos, elas 
ainda sinalizam para um crescimento médio e sus-
tentável acima de 6% para os países emergentes, 
inclusive nações da América Latina cujas carências 
notórias não permitiram taxas semelhantes nos últi-
mos quinze anos. Temos potencial e responsabilidade 
para dar passos do tamanho dos passos dados pelos 
países emergentes.

Já fizemos a nossa parte, já fizemos uma gran-
de parte do dever de casa, e, por isso, Sr. Senadores, 
Srs. Deputados, Srª Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Srª Ministra Dilma Rousseff, é lícito manter a 
confiança para o ano de 2007.

A inflação está domada e deve ficar 0,5% abaixo 
da meta de 4,5%. As reservas internacionais podem 
ultrapassar os US$100 bilhões, diminuindo ainda mais 
nossa vulnerabilidade a choques externos. Devemos 
contar com o quinto ano consecutivo de superávit em 
transações correntes. O saldo da balança comercial 
deverá estar muito próximo dos US$45 bilhões dos 
dois últimos anos. A massa salarial, o poder de com-
pra, inclusive do salário mínimo, com o ganho real, vem 

aumentando e tem dado contribuições consistentes no 
crescimento. Os programas de transferência de renda 
ajudam, sem dúvida, na mobilidade social. O aumento 
do crédito, inclusive o consignado, com a manutenção 
dos níveis de inadimplência, é outro dado significativo 
da nossa economia. O financiamento de automóveis, 
o incremento de créditos imobiliários, que será impul-
sionado por linhas específicas para a classe média, 
também colaboram, e as projeções sugerem um bom 
ano para o setor agrícola, que, no Brasil, precisa, sem 
dúvida alguma, ser reorganizado por causa dos so-
bressaltos do câmbio. Acostumada a um vai-e-vem na 
economia, onde um ano era bom, e o outro ano era 
ruim, a sociedade ignorava, sem dúvida, a sensação 
de estabilidade, e, por isso, a população brasileira é 
hoje a mais otimista do continente quanto aos rumos 
de sua economia.

Se houver uma conjugação de esforços, avan-
çaremos mais. A tranqüilidade política – não me refiro 
à unanimidade – é um importante dado, sem dúvida, 
para soltar o engate dos juros, da carga tributária e do 
câmbio valorizado. Implementar as PPPs, com con-
cessões ao setor privado, investir decisivamente em 
infra-estrutura e retomar os investimentos estruturan-
tes, sem dúvida alguma, é o norte que todos devere-
mos adotar. O papel do Congresso, Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, Srªs Senadoras, Srªs Deputadas, é 
pisar fundo nas reformas estruturais, que estão ini-
bindo os investimentos internos e externos. As refor-
mas devem ter o dínamo do tamanho da vontade do 
eleitor e, em hipótese alguma, devem ser adiadas ou 
procrastinadas e, lá adiante, serem vítimas naturais 
de contaminações.

Muito obrigado a todos.
Cumprida a finalidade da sessão, honrado, agra-

deço, mais uma vez, às autoridades eclesiásticas, civis, 
militares e diplomáticas pelo comparecimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Declaro encerrada a sessão. (Palmas.)

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 8 
minutos.)

(OS:10250/2007)
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